
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 281.169 - DF (2013/0004616-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : URBAN COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : RENATA ARCOVERDE AYRES HOHL 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO 
FISCAL. FALÊNCIA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no 
sentido de que "a falência superveniente do devedor não tem o condão de 
paralisar o processo de execução fiscal, nem de desconstituir a penhora 
realizada anteriormente à quebra", sendo que "o produto da alienação judicial 
dos bens penhorados deve ser repassado ao juízo universal da falência para 
apuração das preferências", ou seja, "o produto arrecadado com a alienação 
de bem penhorado em Execução Fiscal, antes da decretação da quebra, deve 
ser entregue ao juízo universal da falência" (AgRg no REsp 914.712/PR, 1ª 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 24.11.2010). Por outro lado, "com a vigência da 
Lei 11.101/2005, tornou-se possível a cobrança da multa moratória de 
natureza tributária da massa falida, tendo em vista que o art. 83, VII, da lei 
referida impõe que 'as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração 
das leis penais ou administrativas, inclusive as multas tributárias' sejam 
incluídas na classificação dos créditos na falência" (REsp 1.223.792/MS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 26.2.2013).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 25 de junho de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 281.169 - DF (2013/0004616-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : URBAN COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : RENATA ARCOVERDE AYRES HOHL 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 292/296) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no 
sentido de que "a falência superveniente do devedor não tem o condão de 
paralisar o processo de execução fiscal, nem de desconstituir a penhora realizada 
anteriormente à quebra", sendo que "o produto da alienação judicial dos bens 
penhorados deve ser repassado ao juízo universal da falência para apuração das 
preferências", ou seja, "o produto arrecadado com a alienação de bem 
penhorado em Execução Fiscal, antes da decretação da quebra, deve ser 
entregue ao juízo universal da falência" (AgRg no REsp 914.712/PR, 1ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 24.11.2010). Por outro lado, "com a vigência da Lei 
11.101/2005, tornou-se possível a cobrança da multa moratória de natureza 
tributária da massa falida, tendo em vista que o art. 83, VII, da lei referida 
impõe que 'as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis 
penais ou administrativas, inclusive as multas tributárias' sejam incluídas na 
classificação dos créditos na falência" (REsp 1.223.792/MS, 2ª Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 26.2.2013).
3. Agravo não provido.

A agravante insiste na suposta ofensa ao art. 535 do CPC.

No mais, sustenta que:

Ainda que a agravada não se submeta ao concurso de credores, deverá respeitar a 
ordem de classificação dos créditos prevista no art. 83 da Lei 11.101/2005, 
devendo aguardar o momento previsto em lei para o recebimento do seu crédito.
Ainda nessa seara, toda e qualquer penhora deverá ser realizada por meio de 
averbação no rosto dos autos da falência, não sendo possível proceder o gravame 
de qualquer bem da agravante em sede de execução fiscal, sob pena de se atentar 
ao bom andamento do processo de falência e à ordem dos credores preferenciais 
da massa falida.
No mais, vale mencionar, ainda, que os bens arrecadados nos autos do processo 
de falência, deverão ficar sob a responsabilidade do Administrador Judicial, nos 
termos do art. 108, § 1º, da Lei 11.101/2005, disposição legal que também será 
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desrespeitada se houver o prosseguimento da execução fiscal e a consequente 
constrição de bens.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 281.169 - DF (2013/0004616-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO 
FISCAL. FALÊNCIA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica 
no sentido de que "a falência superveniente do devedor não tem o condão de 
paralisar o processo de execução fiscal, nem de desconstituir a penhora 
realizada anteriormente à quebra", sendo que "o produto da alienação 
judicial dos bens penhorados deve ser repassado ao juízo universal da falência 
para apuração das preferências", ou seja, "o produto arrecadado com a 
alienação de bem penhorado em Execução Fiscal, antes da decretação da 
quebra, deve ser entregue ao juízo universal da falência" (AgRg no REsp 
914.712/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 24.11.2010). Por outro 
lado, "com a vigência da Lei 11.101/2005, tornou-se possível a cobrança da 
multa moratória de natureza tributária da massa falida, tendo em vista que o 
art. 83, VII, da lei referida impõe que 'as multas contratuais e as penas 
pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas, inclusive as multas 
tributárias' sejam incluídas na classificação dos créditos na falência" (REsp 
1.223.792/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
26.2.2013).
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

De início, cumpre esclarecer que, efetuada a juntada do instrumento de mandato, após 

pedido expresso contido na petição recursal, amparado no art. 37 do CPC, resta regularizada a 

representação processual. Nesse sentido: EREsp 720.277/PE, 1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJ de 11.9.2006; EREsp 1.127.424/CE, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

19.4.2011.

No entanto, o recurso não merece prosperar.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, "não há negativa de prestação jurisdicional, 
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ausência de fundamentação ou omissão, quando o acórdão impugnado aplica tese 

jurídica regularmente fundamentada, promovendo o desate da controvérsia, ainda que de 

forma diversa ou contrária ao entendimento da parte recorrente, impondo-se afastar 

eventual ofensa aos artigos 165, 458, II e III, 515, §§, e 535, II, do Código de Processo 

Civil" (REsp 414.541/PR, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 28.10.2002).

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

No mais, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no 

sentido de que "a falência superveniente do devedor não tem o condão de paralisar o 

processo de execução fiscal, nem de desconstituir a penhora realizada anteriormente à 

quebra", sendo que "o produto da alienação judicial dos bens penhorados deve ser 

repassado ao juízo universal da falência para apuração das preferências", ou seja, "o 

produto arrecadado com a alienação de bem penhorado em Execução Fiscal, antes da 

decretação da quebra, deve ser entregue ao juízo universal da falência" (AgRg no REsp 

914.712/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 24.11.2010).

Por outro lado, "com a vigência da Lei 11.101/2005, tornou-se possível a cobrança 

da multa moratória de natureza tributária da massa falida, tendo em vista que o art. 83, 

VII, da lei referida impõe que 'as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração 

das leis penais ou administrativas, inclusive as multas tributárias' sejam incluídas na 

classificação dos créditos na falência" (REsp 1.223.792/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 26.2.2013).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0004616-6 AREsp 281.169 / DF

Números Origem:  175798420038070001  20010110934759  20030110175793  20030110175793AGS

PAUTA: 25/06/2013 JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : URBAN COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : RENATA ARCOVERDE AYRES HOHL
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : URBAN COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : RENATA ARCOVERDE AYRES HOHL
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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